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Mas, o objetivo explícito de um mundo sem 
drogas, mais do que risível e inviável, é, algo, 
na realidade, não desejado, efetivamente, por 
quase ninguém, em toda a história da 
humanidade. A pregação da total abstinência 
do consumo de substâncias psicoativas como 
forma ideal de evitar danos equivale à 
igualmente inútil e indesejável proposta de 
abstinência sexual como forma ideal de evitar 
doenças sexualmente transmissíveis ou uma 
gravidez indesejada.  
No que diz respeito às substâncias psicoativas, 
a vida sem elas talvez ficasse bastante 
desagradável.  
A este propósito, é ilustrativa a passagem do 
Evangelho de João, que narra o primeiro 
milagre de Jesus: a transformação de água em 
vinho, em uma festa de casamento, provocada 
por pedido de Maria, que percebera que aquela 
bebida alcoólica tinha acabado. O vinho – isto 
é, a droga -, que já vinha sendo amplamente 
consumido, fazia-se necessário para garantir a 
permanência do sucesso da festa, tendo os 
convivas se surpreendido com a excelente 
qualidade do transformado vinho, contrariando 
o costume ainda hoje presente, de servir 
primeiro a melhor bebida, deixando a inferior 
para o final, quando todos já se embriagaram... 
 

Maria Lúcia Karam 
 



RESUMO 

 

O presente trabalho objetiva (des)velar os efeitos jurídico-penais da Lei de 

Drogas, frente ao encarceramento feminino na Penitenciária Feminina Madre 

Pelletier, através de pesquisa envolvendo a legislação e jurisprudência aplicáveis, 

análise de processos de execução criminal, prontuários e entrevistas, de modo a 

propor alternativas viáveis. Busca-se, ainda, tornar possível compreender que o 

fenômeno do proibicionismo criminalizador, perceptível através da 

hipercriminalização e dos enrijecidos recrudescimentos penais, destinados 

indistintamente às mulheres encarceradas pela comercialização das drogas ilegais, 

não só tem se demonstrado inócuo como ainda mais prejudicial. Somam-se a tais 

fatores as facetas exploradas pela Lei 11.343/06, a qual destina tratamento 

preventivo aos consumidores de drogas e excessivamente repressor aos varejistas, 

o que pode ser perceptível desde a generalizada (im)possibilidade de benesses 

legais aos traficantes até o incremento da pena mínima abstratamente cominada a 

eles. 

 

Palavras-chave: Lei de Drogas. Encarceramento feminino. Penitenciária 

Feminina Madre Pelletier. Execução Criminal. Direito Penal. Processo Penal. 

Alternativas.  

 

 



ABSTRACT 

 

This paper aims to (un) veil legal effects of criminal drug laws, in front of 

female incarceration in the Women's Penitentiary Madre Pelletier, through research 

involving law and jurisprudence applicable, analysis of criminal enforcement 

proceedings, records and interviews order to propose viable alternatives. Search is 

also becoming possible to understand the phenomenon of criminalization Prohibition, 

visible through the hyper criminalization and hardened criminal upsurge intended 

equally to women imprisoned for selling illegal drugs, not only has proved safe and 

even more damaging. Added to these factors facets explored by Law 11.343/06, 

which aims preventive treatment for drug and excessively repressive retailers, which 

may be noticeable from the general (im) possibility of legal bounty to dealers to 

increase the minimum penalty abstractly restraint applied to them. 

 

Keywords: Drug Law. Jailing women. Female Prison Madre Pelletier. Criminal 

Enforcement. Law. Criminal Procedure. Alternatives. 
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INTRODUÇÃO 

 

A comercialização de drogas ilícitas, e o consumo exacerbado que se faz 

delas, têm provocado inúmeras discussões, tanto no Brasil como no mundo, de 

forma que podemos considerá-la como situação sintomática, tendo em vista seu 

crescimento paulatino e seus resultados nocivos, tanto para quem usa, como para 

aquele que sobrevive de sua venda. Como resultado deste fenômeno, busca-se a 

responsabilização daquele que é selecionado como se fosse o único responsável 

pela disseminação das drogas e de seus efeitos nocivos, o traficante. Prova disso é 

que a Lei 11.343/06, em relação específica ao traficante de drogas, adotou viés 

excessivamente repressivo, optando pelo tratamento penal severo e tratamento 

igualitário para grandes desigualdades, como forma de prevenir seu comércio ilegal. 

Neste ínterim, optamos pela análise acerca da seleção feita pelo sistema 

penal, de modo a (des)velar aqueles que acabam sendo, através do processo 

seletivo, estigmatizados, e assim fazer uma análise mais ampla da efetiva 

reprovabilidade – ou não – das mulheres inseridas na comercialização das drogas. 

Avaliando a questão do tráfico, a percepção indicou o incremento nos níveis de 

encarceramento feminino, pela inclusão das mulheres na comercialização das 

drogas. Por isso é que, ao invés de se optar pela apreciação do traficante, podendo 

ser ele – homem ou mulher – buscou-se, a partir deste recorte, avaliar o 

funcionamento do tráfico de drogas representado pela possível modificação nos 

delitos cometidos pelas mulheres, ao que indicou estarem, de forma acentuada, 

inseridas na lógica da venda de substâncias entorpecentes. 

Avaliar o tráfico de drogas feminino implica na análise da lei de drogas, no 

entanto, para dar realidade à Lei 11.343/06, seria imprescindível descortinar o 

funcionamento do encarceramento feminino, já que esta foi nossa eleição para o 

estudo. Entendemos não ser possível pesquisar sobre as mulheres encarceradas 

pela comercialização de drogas ilícitas, sem que com isso não fossemos fazer parte 

de seu cotidiano prisional, para então dar voz aquelas que, impossibilitadas de falar, 

encontram-se caladas. 

Sinalizado o incremento das mulheres encarceradas pelo tráfico de drogas, 

buscamos, refletir sobre a inserção das mulheres neste tipo de delito, i.e., se por 
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alternativa de sobrevivência ofertada exclusivamente em comunidades carentes - 

tráfico de drogas como emprego - ou se sua inserção se deve ao fato de serem 

consideradas “mulas”, por levarem pequenas quantidades de drogas aos seus 

companheiros encarcerados. Em primeiro momento, para o enriquecimento na 

realização desta tarefa, buscou-se uma abordagem realizada in loco na 

Penitenciária Feminina Madre Pelletier em Porto Alegre/RS, onde se optou pelo 

exame dos prontuários das mulheres que deram entrada por tráfico de drogas na 

penitenciária, cujo escopo foi traçar um perfil social, fugindo-se, desta forma, da 

meta sempre utilizada de ter um objeto de pesquisa. 

Em seguida, selecionamos estas mulheres para dialogar com elas através de 

uma entrevista informal, para posteriormente passar-se à aplicação de um 

questionário, onde a preocupação residia em esclarecer pontos muito específicos 

para nortear a presente pesquisa, a fim de constatar, através das próprias mulheres 

encarceradas, a possibilidade de chegar-se ao ponto peculiar de implementação de 

mecanismos alternativos. Para exposição dos resultados oriundos destas análises 

na PFMP, utilizamo-nos de pesquisa qualitativa e quantitativa, expressando os 

resultados através de gráficos. 

Outra etapa importante da pesquisa cuidou de esquadrinhar denúncias e 

sentenças das mesmas mulheres que tiveram seus prontuários analisados e que 

foram condenadas em 1º grau por tráfico de drogas. Para esta realização, 

desenvolvemos esta etapa da análise, junto à Vara de Execuções Criminais de Porto 

Alegre – VEC, objetivo este que se destinou ao parâmetro penal e processual penal 

da pesquisa, sendo que esta etapa viabilizou a apreciação do funcionamento da Lei 

11.343/06, possibilitando averiguar sua real aplicabilidade. Desta forma, foi possível 

extrair inúmeras observações, que foram distribuídas em gráficos, para uma melhor 

compreensão acerca desta análise, tendo como produto a advertência – reflexiva - 

de certas questões específicas da Lei de Drogas, tratando-se de pesquisa qualitativa 

e quantitativa. 

A tarefa de revelar o funcionamento da Lei 11.343/06 aos casos peculiares de 

mulheres condenadas pela comercialização das drogas é tarefa árdua porque nos 

reportou ao desvelamento da dinâmica prisional feminina, ocasionando a 

necessidade de nos dirigirmos ao viés oposto ao apregoado pela Lei. 11.343/06, 

justamente uma faceta inexplorada pelo Sistema Nacional de Políticas Públicas 

sobre Drogas – SISNAD, que cuida da exploração de redução de danos às mulheres 
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envolvidas com a comercialização das drogas ilícitas, diferentemente do apregoado 

pela lei proibicionista, tendo em vista que a redução de danos instituída pela lei 

direciona, com exclusividade, aquele que consome as substâncias entorpecentes. 

Assim, a criação de uma vertente diferenciada se fez necessária, a qual teve a 

preocupação em minimizar os efeitos deletérios ocasionamos pela linha punitivista 

internacional de guerra às drogas, objetivando a diminuição dos efeitos 

estigmatizantes do cárcere e os inúteis danos oriundos das penas privativas de 

liberdade. 

Ao contrário do que já se tem explorado atualmente, a proposta deste 

trabalho visa salientar a importância de uma apreciação prevencionista ao traficante, 

cujo objetivo circunda na empreitada de impedir mazelas irrecuperáveis para as 

mulheres inseridas na lógica de comercialização das drogas ilícitas, evitando danos 

que muitas vezes são causados por discursos falaciosos de segurança pública que 

acabam se sobrepondo à liberdade destas mulheres inseridas na dinâmica do tráfico 

de drogas, sendo de fundamental importância a implementação de alternativas ao 

encarceramento. A análise crítica da lei repressora, desenvolve raciocínio que 

conduz a nova abordagem da Lei de Drogas, demonstrando que é possível 

implementar um discurso de redução de riscos ao traficante de drogas, para atender 

ao mecanismo de alternativa. Muito embora a pesquisa desenvolvida tenha atendido 

ao incremento das mulheres envolvidas com a venda de entorpecentes, pode ser 

aplicada também aos homens que se encontrem em mesma situação, não havendo 

óbice a este respeito. 

A análise realizada na Penitenciária Feminina Madre Pelletier e a pesquisa 

desenvolvida junto à Vara de Execuções Criminais, são pesquisas qualitativas e 

quantitativas, trazendo informações gráficas que demonstram as quantidades em 

resultados, e que se interligam às descrições realizadas através de observação 

participante, situada na intencionalidade de representação da experiência empírica 

vivenciada, capaz de ‘tentar’ captar a realidade verificada e criando a possibilidade 

de fala de cada uma das mulheres. Este estudo tornou possível fazer com que o 

universo jurídico se aproximasse com a realidade social encontrada, possibilitando 

verificar se o fenômeno jurídico da lei repressora encontra-se de acordo com o 

fenômeno social existente.  

Realizada a pesquisa no âmbito jurídico, através da apreciação da faceta 

preventiva e repressora estabelecida pela Lei 11.343/06, e de analisar seu 
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funcionamento, fazendo contraponto com a realidade social, é possível projetar 

hipóteses alternativas à repressão, oportunizando modificações essenciais, 

orientadas por uma política criminal preocupada com o fenômeno social, já que a 

sociedade não tem espaços para a imutabilidade, cabendo ao direito se adequar a 

ela, sob pena de seus reflexos acarretarem danos à coletividade como um todo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o desenvolvimento de pesquisa realizada na Penitenciária Feminina 

Madre Pelletier em Porto Alegre, interligada nas apreciações das denúncias e 

sentenças selecionadas para exame junto à Vara de Execuções Criminais de Porto 

Alegre, foi possível dar contorno diferenciado à análise da Lei 11.343/06, de modo 

que pudéssemos avaliar sua aplicabilidade e compará-la com a realidade social 

encontrada e propor alternativas à privação da liberdade. As sentenças permitiram 

visualizar a (in)efetividade da Lei de Drogas, a ausência de conhecimento da Lei no 

julgar e dificuldade de entendimento da Lei 11.343/06 por parte do juiz acerca da 

realidade social das mulheres inseridas no tráfico de entorpecentes. 

Verificamos que entre a Lei 11.343/06 e a realidade social da lógica do 

comércio de drogas, existe um distanciamento de dimensões alarmantes. Se a 

realidade social é essencialmente mutável, não há como o direito ser estático e cego 

aos acontecimentos que são necessariamente nocivos aqueles que cometem o 

delito de tráfico de drogas ilícitas. O direcionamento eleito para o desenvolvimento 

deste trabalho, propiciou um (re)pensar da lei de drogas e de seu mecanismo 

utilizado para punição, proporcionando nova leitura acerca da própria criminalização 

das drogas e a penalização sugerida por ela. 

A experiência empírica utilizada neste trabalho, através da observação 

atuante, revelou vivências observatórias, as quais, inegavelmente, encontram-se 

arraigadas em cada linha escrita, porque ao contemplarmos o universo prisional 

feminino e a própria dinâmica do tráfico de drogas – o universo do outro, até então 

velado e sem possibilidades de ‘fala’, que lançamos, com responsabilidade ética, e 

sobremaneira respeito à diferença, as nossas propostas humanitárias. Transitar pelo 

crime de tráfico de drogas, implicou aqui, em não deixar em silêncio tanto a 

sociedade do outro, e, portanto a sociedade das mulheres segregadas como 

traficantes, quando a nossa sociedade, nós, diferente delas, pois a experiência 

percorrida fomentou a necessidade latente que emerge em virtude da complexidade 

desta dinâmica e dos resultados do direito que condenam aquelas mulheres que já 

nasceram condenadas. 

As políticas direcionadas à repressão ao tráfico de drogas, e, portanto aos 

traficantes, encontram-se eivadas de uma intencionalidade vingativa, que pode ser 

perfeitamente visualizável através dos discursos que profetizam: eles estragam 
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lares, no entanto, não analisa que os lares deles – traficantes – também se 

encontram estragados pelas mais diversas carências sinalizadoras da omissão do 

Estado, e também como sonolência adormecida que acaba escondendo que, se 

existe alguém que venda drogas é porque certamente existem aqueles que as 

consomem e financiam o mercado. Percebe-se, assim, a realidade das pessoas que 

vivem em locais de vulnerabilidade ao recrutamento do tráfico de drogas, tornando-

se propensas, e de certa forma condicionadas a este tipo de delito, tendo em vista a 

necessidade de subsistência decorrente de toda escassez, havendo relação entre a 

alternativa de sobrevivência ofertada nas vilas e a comercialização das drogas. 

Os resultados decorrentes desta “escolha”, como a maioria dos juízes prefere 

chamar, a qual nós preferimos denominar de condicionamento, traduzem-se em 

mortes prematuras de meninos e meninas recrutados pelo tráfico, momento em que 

suas vidas revelam-se como trágica substituição. Os caminhos do tráfico de drogas 

já são sabidos, ou se morre ou se vai para a prisão, e por mais que a rentabilidade 

não seja alta, como alguns imaginam ser, é melhor do que o não ter precisando ter. 

Cruzando as experiências ofertadas através desta pesquisa, na penitenciária 

e na VEC, constatamos ínfima eficiência da atual lei de drogas e a necessidade 

urgente de sua modificação. Assim, propormos então, duas alternativas viáveis para 

a diminuição deste problema, ou se opta pela legalização das drogas ou se escolhe 

a descarcerização. 

Se optarmos pela legalização das drogas, terminando de vez com as 

matanças crescentes entre polícia e traficantes, que geram terror e altos custos ao 

Estado, sanando o problema da corrupção policial, e seleção feita pela polícia, além 

de diminuir drasticamente a superpopulação carcerária, já que sua maioria é 

composta por aqueles que comercializam drogas eleitas como ilegais, suavizando-

se também os danos e impossibilidades de tratamento do próprio consumidor de 

drogas, e gerando oferta de empregos aos excluídos.  

A sugestão de descarcerização significa acolher na Lei a diferença entre o 

pequeno e grande traficante. Assim, não será mais possível aplicar pena de prisão 

àqueles que cometerem o delito de tráfico de menor monta, possibilitando sua ida 

para a escola, sua inserção no mercado de trabalho e o recebimento de capacitação 

em cursos profissionalizantes, além das oficinas que podem ser fornecidas. Em 

havendo cometimento de novo delito de igual dimensão, aumenta-se o prazo em 
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que o agente deverá permanecer nestes trabalhos ofertados através das 

alternativas.  

Quando se tratar de um grande traficante, atingindo com a devida magnitude 

a saúde pública, terá então pena privativa de liberdade, mas em moldes diferentes 

daqueles apregoados pela Lei 11.343/06, de modo que se possa modificar o 

quantum com o retorno ao que era preconizado pela Lei 6.368/76. 

A representação do estudo em questão pretende que, de posse das mazelas 

encontradas no âmbito do encarceramento feminino, possa contribuir para uma 

mudança na característica da lei de drogas, cujo intuito volta-se a necessidade de 

adequação do jurídico ao social, pelo que não há mais como permanecermos 

envoltos em um sistema que concebe como alternativa para aqueles que 

comercializam drogas, apenas e unicamente, a pena de prisão, pois o cárcere, por si 

só, é falacioso à uma (re)educação, evidenciado que dessocializa o ser humano. 

Assim temos que estar voltados a questões que potencializem a minimização do 

sofrimento que ele ocasiona, demonstrando que é possível a adição de outros 

mecanismos menos tortuosos e eficientes, com respeito e dignidade pelo outro. 

Por mais que o agente vulnerável tenha incorrido em erro, já está ele 

estigmatizado e enclausurado pelo sistema penal, é ele um ser humano que 

necessita de propostas jurídicas adequadas com a realidade em que ele se encontra 

inserido, de modo que se possa minimizar seu sofrimento, oportunizando-lhe 

ferramentas que o conduzam a outra realidade, sem penas e, portanto, menos 

demonizadora. O exemplo real, vivenciado dentro do cárcere, legitimam esta 

pesquisa, através da análise da lei de drogas e dos equívocos penais que com seu 

apoio se incorre. Certo que aquele que se insere no tráfico de drogas contribui para 

a violência, no entanto, apenas se voltam os olhos à violência cometida pelo outro, 

sendo poucos aqueles que conseguem perceber que a violência efetivada por eles é 

o reflexo da violência que a eles impomos, através da hipercriminalização, expansão 

de penas, escassez ou supressão das oportunidades em que o Estado lhes oferece 

ou deixa de oferecer, chegando-se, como última possibilidade ao cárcere, que já 

estigmatizados e humilhados, como se não houvesse mais nada a lhe extirpar, lhe 

permite retiramos a liberdade de locomoção. 

O próprio fenômeno da Tolerância Zero demonstra o fracasso na 

generalização de crimes, na intencionalidade vingativa em se projetar no outro a 

responsabilidade pelo nosso próprio fracasso. Ou mudamos nossa postura, 
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(re)pensando nos passos escolhidos até a entrada em vigor da Lei 11.343/06, ou 

arcaremos com os custos da conta mal administrada que nós mesmos fizemos, fruto 

de nosso distanciamento de um universo que está próximo de nós, mas que, ao 

invés de olharmos com a dignidade ínsita à pessoa, preferimos a opção ingrata da 

invisibilidade humana. 
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